
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.878 - SP (2016/0336734-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALCEU ANTONIO DIAS 
ADVOGADOS : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - SP303448A

 EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN  - 
SP299126A

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
ECS 20/1998 E 41/2003. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA A EXECUÇÃO INDIVIDUAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA COLETIVA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.388.000/PR. 
1. A Corte Especial , no julgamento do REsp 1.388.000/PR, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 
12/4/2016, apreciado sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973), pacificou o entendimento de que o prazo prescricional para a 
execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.878 - SP (2016/0336734-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALCEU ANTONIO DIAS 
ADVOGADOS : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - SP303448A
   EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN  - 

SP299126A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fulcro no art. 105, III, "a", da Constituição da República, 

contra acórdão assim ementado (fl. 190 e-STJ):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO LEGAL. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. PRESCRIÇÃO. DATA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A propositura de ação civil pública não prejudica o interesse a 
ser tutelado pelo segurado, no caso de optar por ajuizar demanda individual; 
referindo-se a prescrição qüinqüenal às parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu ao ajuizamento da ação individual, nos termos do Art. 103, parágrafo 
único, da Lei 8.213/91 e da Súmula 85 do STJ.

2. De rigor a readequação dos valores do benefício pleiteados a 
fim de cumprir o decidido pelo E. STF, no RE 564.354/SE, aplicando-se os novos 
tetos previstos nas ECs 20/98 e 41/03, respeitada a prescrição qüinqüenal e 
descontados eventuais valores já pagos administrativamente.

3. Agravo desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 219, e-STJ).

A recorrente aponta ofensa aos arts. 219, § 1º, do CPC/1973 e 203 do 

Código Civil, sob o argumento de que seja reconhecida a prescrição quinquenal a contar da 

propositura de ACP (Ação Civil Pública) 0004911-28.2011.4.03.6183, ajuizada em 

5/5/2011.

Aduz em suma (destaquei):

O r. acórdão recorrido entendeu por decretar a prescrição a 
contar da data da propositura da presente ação, deixando de acolher a 
ocorrência de interrupção pela Ação Civil Pública.

Ocorre que, em assim agindo, ofendeu aos dispositivos legais 
constantes no artigo 219 parágrafo 1º do Código de Processo Civil e 203 do 
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Código Civil.
Isto porque, o CPC dispõe, em seu art. 219, que a citação válida 

interrompe a prescrição, e o §1° diz que esta interrupção retroagirá à data da 
propositura da ação.

(...)
De outra banda, o CCB, em seu art. 174, previa que a interrupção 

da prescrição podia ser promovida: a) pelo próprio titular do direito em via de 
prescrição; b) por quem legalmente o represente; c) por terceiro que tenha 
legítimo interesse. A disposição no sentido de que a prescrição pode ser 
interrompida por qualquer interessado foi mantida no atual CCB, em seu art. 203.

(...)
A decisão da ação coletiva reconheceu o direito aposentados do 

INSS a utilizar a média dos salários-de-contribuição dos benefícios concedidos a 
partir de 05 de outubro de 1988, e, após, evoluir essa média até a data das 
Emendas e comparar com o teto novo definido pelas Emendas Constitucionais n°s 
20/98 e 41/03, tal qual o que restou assegurado pelo acórdão recorrido.

Assim, aplicando-se a previsão do artigo 219, parágrafo 1º do 
Código de Processo Civil, cumulado com o artigo 203 do Código Civil, a 
interrupção da prescrição deu-se através do ajuizamento da Ação Civil Pública 
0004911-28.2011.4.03.6183, ajuizada em 05/05/2011.

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.878 - SP (2016/0336734-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 9.1.2017.

A controvérsia consiste em definir o marco interruptivo do prazo prescricional 

para adequação do benefício previdenciário aos tetos constitucionais, se da citação na ação 

civil pública ou se da ação individual.  

O Tribunal a quo consignou (fl. 189, e-STJ, destaquei):

Conforme consignado no decisum, a propositura de ação civil 
pública não prejudica o interesse a ser tutelado pelo segurado, no caso de optar 
por ajuizar demanda individual. Assim, o termo inicial da revisão não deve 
ser fixado a partir do ajuizamento da ação civil pública. A prescrição 
qüinqüenal refere-se às parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu 
ao ajuizamento da ação individual, nos termos do Art. 103, parágrafo 
único, da Lei 8.213/91 e da Súmula 85 do STJ.

Portanto, de rigor a readequação dos valores do benefício 
pleiteados a fim de cumprir o decidido pelo E. STF, no RE 564.354/SE, 
aplicando-se os novos tetos previstos nas ECs 20/98 e 41/03, respeitada a 
prescrição qüinqüenal e descontados eventuais valores já pagos 
administrativamente.

A Corte Especial , no julgamento do REsp 1.388.000/PR, Relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 12/4/2016, 

apreciado sob o rito dos recurso repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), pacificou o 

entendimento de que o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 

julgado da sentença coletiva.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INÍCIO DA FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL DA 
EXECUÇÃO SINGULAR. INÍCIO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA PROFERIDA NA DEMANDA COLETIVA. 
DESNECESSIDADE DA PROVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 94 DO 
CDC. TESE FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO CASO CONCRETO. 

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 
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Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre julgado contrário aos interesses 
da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

2. O Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou ação civil 
pública ao propósito de assegurar a revisão de pensões por morte em favor de 
pessoas hipossuficientes, saindo-se vencedor na demanda. Após a divulgação da 
sentença na mídia, em 13/4/2010, Elsa Pipino Maciel promoveu ação de execução 
contra o Estado. 

3. O acórdão recorrido declarou prescrita a execução individual da 
sentença coletiva, proposta em maio de 2010, assentando que o termo inicial do 
prazo de prescrição de 5 (cinco) anos seria a data da publicação dos editais em 
10 e 11 de abril de 2002, a fim de viabilizar a habilitação dos interessados no 
procedimento executivo. 

4. A exequente alega a existência de contrariedade ao art. 94 do 
Código de Defesa do Consumidor, ao argumento de que o marco inicial da 
prescrição deve ser contado a partir da publicidade efetiva da sentença, sob pena 
de tornar inócua a interessados possam intervir no processo ou acompanhar seu 
trâmite, nada estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do 
julgamento. Logo, a invocação do dispositivo em tela não tem pertinência com a 
definição do início do prazo prescricional para o ajuizamento da execução 
singular. 

7. Note-se, ainda, que o art. 96 do CDC - cujo teor original era 
"Transitada em julgado a sentença condenatória, será publicado edital, observado 
o disposto no art. 93" - foi objeto de veto pela Presidência da República, o que 
torna infrutífero o esforço de interpretação analógica realizado pela Corte 
estadual, ante a impossibilidade de o Poder Judiciário, qual legislador ordinário, 
derrubar o veto presidencial ou, eventualmente, corrigir erro formal porventura 
existente na norma. 

8. Em que pese o caráter social que se busca tutelar nas ações 
coletivas, não se afigura possível suprir a ausência de previsão legal de ampla 
divulgação midiática do teor da sentença, sem romper a harmonia entre os 
Poderes. 

9. Fincada a inaplicabilidade do CDC à hipótese, deve-se firmar a 
tese repetitiva no sentido de que o prazo prescricional para a execução individual 
é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a 
providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/90.

10. Embora não tenha sido o tema repetitivo definido no REsp 
1.273.643/PR, essa foi a premissa do julgamento do caso concreto naquele feito. 

11. Em outros julgados do STJ, encontram-se, também, 
pronunciamentos na direção de que o termo a quo da prescrição para que se 
possa aforar execução individual de sentença coletiva é o trânsito em julgado, 
sem qualquer ressalva à necessidade de efetivar medida análoga à do art. 94 do 
CDC: AgRg no AgRg no REsp 1.169.126/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 11/2/2015; AgRg no REsp 1.175.018/RS, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 1º/7/2014; AgRg no REsp 1.199.601/AP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/2/2014; EDcl no REsp 
1.313.062/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
5/9/2013.

12. Considerando o lapso transcorrido entre abril de 2002 (data 
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dos editais publicados no diário oficial, dando ciência do trânsito em julgado da 
sentença aos interessados na execução) e maio de 2010 (data do ajuizamento do 
feito executivo) é imperativo reconhecer, no caso concreto, a prescrição. 

13. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". 

14. Recursos especiais não providos. Acórdão submetido ao 
regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1.388.000/PR, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 
12/4/2016)

Nesse sentido, recentes decisões monocráticas: REsp 1.646.980/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 9/2/2017; AREsp 1.011.262/ES, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 24/11/2016.

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece reparo o acórdão recorrido.

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0336734-3 REsp 1.645.878 / SP

Números Origem:  00047467320144036183  201461830047463  2094281  47467320144036183

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCEU ANTONIO DIAS 
ADVOGADOS : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - SP303448A

 EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN  - SP299126A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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